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LANCAMENTO. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE
DEFESA. CONTRADITORIO. AMPLA DEFESA. INOCORRENCIA.

Tendo-o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que
suportaram o langcamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e
do contraditério, bem como em observancia aos pressupostos formais e
materiais do ato administrativo, nos termos da legislacdo de regéncia,
especialmente artigo 142 do CTN, ndo ha que se falar em nulidade do
lancamento.

DEPOSITOS BANCARIOS. PRESUNCAO DE OMISSAO DE
RENDIMENTOS.

Caracterizam-se omissdo de rendimentos os valores creditados em conta de
depdsito ou de investimento mantida junto a instituicdo financeira, em relacdo
aos quais o titular, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentacdo habil e iddnea, a origem dos recursos utilizados nessas
operacdes.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. MERAS ALEGAGOES. AUSENCIA DE
COMPROVACAO.

Reputa-se valido o lancamento relativo a omissdo de rendimentos nas situacdes
em que os argumentos apresentados pelo contribuinte consistem em mera
alegacdo, desacompanhada de documentacdo habil e idénea que lhe dé suporte.

MULTA AGRAVADA. NAO ATENDIMENTO A INTIMACAO.
MOTIVACAO DO PROPRIO LANCAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
SUMULA CARF N° 133.

O agravamento da multa de oficio, em razdo do ndo atendimento a intimagdo
para prestar esclarecimentos acerca da comprovacdo da origem dos depositos,
ndo se aplica aos casos em que a omissdo do contribuinte ja tenha
conseqliéncias especificas previstas na legislacdo regente da matéria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 LANÇAMENTO. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. CONTRADITÓRIO. AMPLA DEFESA. INOCORRÊNCIA.
 Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que suportaram o lançamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditório, bem como em observância aos pressupostos formais e materiais do ato administrativo, nos termos da legislação de regência, especialmente artigo 142 do CTN, não há que se falar em nulidade do lançamento.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS. 
 Caracterizam-se omissão de rendimentos os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. MERAS ALEGAÇÕES. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
 Reputa-se válido o lançamento relativo a omissão de rendimentos nas situações em que os argumentos apresentados pelo contribuinte consistem em mera alegação, desacompanhada de documentação hábil e idônea que lhe dê suporte.
 MULTA AGRAVADA. NÃO ATENDIMENTO A INTIMAÇÃO. MOTIVAÇÃO DO PRÓPRIO LANÇAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA CARF N° 133.
 O agravamento da multa de ofício, em razão do não atendimento à intimação para prestar esclarecimentos acerca da comprovação da origem dos depósitos, não se aplica aos casos em que a omissão do contribuinte já tenha conseqüências específicas previstas na legislação regente da matéria.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso voluntário para excluir o agravamento da multa de ofício, reduzindo-a para 75%.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier � Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rayd Santana Ferreira � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleberson Alex Friess, Rayd Santana Ferreira, José Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Andréa Viana Arrais Egypto, Rodrigo Lopes Araújo, Matheus Soares Leite, André Luis Ulrich Pinto (Suplente Convocado) e Miriam Denise Xavier.
 
  PAULO CEZAR LEAL DE ALMEIDA, contribuinte, pessoa física, já qualificado nos autos do processo em referência, recorre a este Conselho da decisão da 18a Turma da DRJ em São Paulo/SP, Acórdão nº 16-65.027/2015, às e-fls. 395/359, que julgou procedente o Auto de Infração concernente ao Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF, decorrente de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada, em relação aos exercícios 2008 e 2009, conforme peça inaugural do feito, às fls. 326/121/127, e demais documentos que instruem o processo.
Trata-se de Auto de Infração, lavrado em 15/08/2011, nos moldes da legislação de regência, contra o contribuinte acima identificado, constituindo-se crédito tributário no valor consignado na folha de rosto da autuação, decorrente do seguinte fato gerador:
DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA INFRAÇÃO: OMISSÃO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADOS POR DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA 
Omissão de rendimentos caracterizada por valores creditados em conta(s) de depósito ou de investimento, mantida(s) em instituição(ões) financeira(s), em relação aos quais o contribuinte, regularmente intimado, não comprovou, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações, conforme Termo de Verificação Fiscal. 
O contribuinte, regularmente intimado, apresentou impugnação, requerendo a decretação da improcedência do feito.
Por sua vez, a Delegacia Regional de Julgamento em São Paulo/SP entendeu por bem julgar procedente o lançamento, conforme relato acima.
Regularmente intimado e inconformado com a Decisão recorrida, o autuado, apresentou Recurso Voluntário, às e-fls. 430/454, procurando demonstrar sua improcedência, desenvolvendo em síntese as seguintes razões:
Após breve relato das fases processuais, bem como dos fatos que permeiam o lançamento, repisa as alegações da impugnação, motivo pelo qual adoto o relato da DRJ:
3.1. DO CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA PELA FALTA DE DISCRIMINAÇÃO INDIVIDUALIZADA DOS DEPOSITO/CRÉDITOS BANCÁRIOS CONSIDERADOS SEM ORIGEM COMPROVADA A TEOR DO § 22 DO ART. 849 DO RIR/99.
Em absoluto cerceamento do direito de defesa o autuante, infringido o § 2° do art. 849 do RIR/99, se limitou apenas a somar anualmente todos os créditos/depósitos, tendo apurado o valor anual e tributando acumuladamente, no ano, o total de todos os valores dos depósitos, como se fosse renda omitida.
3.2. O § 2º, do art. 849, do RIR/99, determina que os créditos sejam analisados individualmente para evitar o cerceamento no direito de defesa ocorrido no mencionado auto de infração, pois, no r. lançamento a autoridade lançadora não analisou individualmente cada crédito na conta do recorrente, se limitou apenas a somar anualmente todos os créditos/depósitos e subtraí-los do somatório total da receita da atividade rural anual nos anos de 2001.
(...)
3.9. DA APURAÇÃO ANUAL DO IRPF SOBRE A DIFERENÇA DEPOSITO X RECEITA DA ATIVIDADE AGROPECUÁRIA E NÃO MENSAL VIOLANDO O § 32 DO ART 849 do RIR/99. 
In Casu, não se trata de matéria sujeira a declaração de ajuste anual mas de lançamento de ofício mensal que em função do princípio da estrita legalidade tributária, nos termos do inciso I do artigo 150 da Constituição Federal de 1988,deve ser apurado com base na tabela progressiva vigente no ultimo dia do mês em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira (Lei n° 9.430, de 1996, art. 42, § 4o), isto é, lançado mensalmente, evitando-se violação ao r. dispositivo legal e o prejuízo do limite de isenção mensal ao recorrente.
3.10 A apuração do IRPF pela aplicação da tabela anual, que engloba o somatório dos 12 meses, prejudicou sobremaneira o impugnante porque não foi excluído os 12 limites de isenção das 12 tabelas mensais.
(...)
3.12. DA IMPROCEDÊNCIA ABSOLUTA DO AUTO DE INFRAÇÃO POR EMBASAR-SE ÚNICA E EXCLUSIVAMENTE AO DEPÓSITOS BANCÁRIOS SEM NENHUMA PROVA A MAIS. 
Compulsando-se os autos verifica-se que não existe uma só prova do nexo dos depósitos bancários com um só sinal exterior de riqueza, do impugnante. O autuante não se desincumbiu de provar que o lançamento foi embasado em outra prova que não só os extratos bancários.
3.13. A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça é remansosa e pacifica no sentido que é ilícito o lançamento embasado única e exclusivamente em depósitos bancários sem nenhuma prova da omissão dos rendimentos conforme julgado abaixo colacionados.
3.14. DA ILEGALIDADE DE PRESUMIR-SE DEPÓSITO BANCÁRIO COMO RENDA PARA FINS DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. 
A finalidade desse ilegal ato é caracterizar o depósito bancário como se fosse renda, mesmo que tal conclusão não possua suporte na legislação de regência.
3.15. Descabe, por conseguinte, cogitar-se da aquisição de disponibilidade jurídica ou econômica, de renda ou de proventos de qualquer natureza, pela simples constatação da realização de depósito em conta bancária pertencente ao contribuinte. Não há nexo de casualidade entre os valores da renda consumida ou aplicada, pois, conforme o Termo de Arrolamento, os únicos bens arrolados, todos no valor de R$ 18.000,00
(...)
3.23. DA IMPROCEDÊNCIA DA IMPOSIÇÃO DA MULTA AGRAVADA DE 75% PARA 112,50% SEM NENHUMA JUSTIFICAÇÃO, NOS LANÇAMENTOS RELATIVOS AOS ANOS CALENDÁRIOS DE 2007 E 2008.
�A matéria relativa a imposição da multa qualificada, no ano-calendário de 2003, está assim deduzida pela autoridade fiscal (fls.), in verbis:
"Quanto a qualificação da multa o motivo e porque o contribuinte não declarou atividade rural, omitiu informação do imóvel rural, bem como valores a titulo de receita e de despesas, e quando da intimação de vários frigoríficos, ficou provada que foi feita uma grande movimentação de gado, mais de 40 notas fiscais, provado também pela Secretaria da Fazenda, e em valores expressivos, acima de R$2.6000.000,00 - o que caracteriza a vontade o dolo de agir, omitindo informações para a Secretaria da Receita Federal do Brasil".
(...)
Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para desconsiderar o Auto de Infração, tornando-o sem efeito e, no mérito, sua absoluta improcedência.
Não houve apresentação de contrarrazões.
É o relatório.

 Conselheiro Rayd Santana Ferreira, Relator.
Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do recurso e passo ao exame das alegações recursais.
PRELIMINARES
NULIDADE � CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA
O contribuinte requer seja declarada a nulidade do lançamento face a infrigência aos §§ 2º e 3º, do art. 849, do RIR/99. Nessa mesma linha, diz, é pacifico o entendimento da Corte de que depósitos bancários não são fatos geradores de imposto por não caracterizar disponibilidade econômica de renda e proventos à luz do art. 43 do Código Tributário Nacional
Em que pesem as substanciosas razões ofertadas pelo contribuinte, seu inconformismo, contudo, não tem o condão de prosperar. Do exame dos elementos que instruem o processo, conclui-se que o lançamento, corroborado pela decisão recorrida, apresenta-se formalmente incensurável, devendo ser mantido em sua plenitude.
Resta evidenciada a legitimidade da ação fiscal que deu ensejo ao presente lançamento, cabendo ressaltar que trata-se de procedimento de natureza indeclinável para o Agente Fiscalizador, dado o caráter de que se reveste a atividade administrativa do lançamento, que é vinculada e obrigatória, nos termos do art. 142, parágrafo único do Código Tributário Nacional, que assim dispõe:
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicação de penalidade cabível.
De fato, o ato administrativo deve ser fundamentado, indicando a autoridade competente, de forma explícita e clara, os fatos e dispositivos legais que lhe deram suporte, de maneira a oportunizar ao contribuinte o pleno exercício do seu consagrado direito de defesa e contraditório, sob pena de nulidade.
E foi precisamente o que aconteceu com o presente lançamento. A simples leitura do Auto de Infração, Termo de Verificação Fiscal, bem como da descrição dos fatos, o enquadramento legal e demais informações fiscais, não deixa margem de dúvida recomendando a manutenção do lançamento.
Consoante se positiva dos anexos encimados, a fiscalização ao promover o lançamento demonstrou de forma clara e precisa os fatos que lhes suportaram, ou melhor, os fatos geradores do crédito tributário, não se cogitando na nulidade dos procedimentos.
Mais a mais, a exemplo da defesa inaugural, o contribuinte não trouxe qualquer elemento de prova capaz de comprovar que os lançamentos encontram-se maculados por vício em sua formalidade, escorando seu pleito em simples arrazoado desprovido de demonstração do sustentado.
Destarte, é direito do contribuinte discordar com a imputação fiscal que lhe está sendo atribuída, sobretudo em seu mérito, mas não podemos concluir, por conta desse fato, isoladamente, que o lançamento não fora devidamente fundamentado na legislação de regência. O argumento de erro do fato gerador, na eleição da base de cálculo e demais, se confundem com o mérito que iremos tratar posteriormente, como já dito, não ensejando em nulidade
Concebe-se que o auto de infração foi lavrado de acordo com as normas reguladoras do processo administrativo fiscal, dispostas nos artigos 9° e 10° do Decreto n° 70.235/72 (com redação dada pelo artigo 1° da Lei n° 8.748/93), não se vislumbrando nenhum vício de forma que pudesse ensejar nulidade do lançamento.
No âmbito do Processo Administrativo Fiscal, as hipóteses de nulidade são as previstas no art. 59 do Decreto n° 70.235, de 1972, nos seguintes termos:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões preferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
Logo, em face do exposto, rejeito a preliminar suscitada.
NULIDADE � DA TRIBUTAÇÃO ANUAL DE VALORES
O autuado argúi que a autuação não observou a legislação de regência, pois, realizada com base em fato gerador anual, quando deveria ter sido realizado com base em fatos geradores mensais, devendo o Auto de Infração ser declarado NULO.
No que tange a esses argumentos, necessário examinar o sistema de tributação do IRPF, especialmente no que diz respeito aos rendimentos omitidos, a partir de uma análise dos normativos que cercam a matéria, como segue.
Decreto 3000/1999 � RIR/99
Declaração de Rendimentos Anual Obrigatoriedade Art. 787. As pessoas físicas deverão apresentar anualmente declaração de rendimentos, na qual se determinará o saldo do imposto a pagar ou o valor a ser restituído, relativamente aos rendimentos percebidos no ano-calendário (Lei nº 9.250, de 1995, art. 7º).
(...)
Art. 788. Compete ao Ministro de Estado da Fazenda fixar o limite de rendimentos ou de posse ou de propriedade de bens das pessoas físicas para fins de apresentação obrigatória da declaração de rendimentos, podendo alterar os prazos e escalonar a respectiva apresentação dentro do exercício financeiro, de acordo com os critérios que estabelecer (Decreto-Lei nº 401, de 1968, arts. 25 e 28, e Decreto-Lei nº 1.198, de 27 de dezembro de 1971, art. 4º).
Depósitos Bancários Art. 849. Caracterizam-se também como omissão de receita ou de rendimento, sujeitos a lançamento de ofício, os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais a pessoa física ou jurídica, regularmente intimada, não comprove, mediante documentação hábil ou idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações (Lei nº 9.430, de 1996, art. 42).
(...)
§ 3º Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira (Lei nº 9.430, de 1996, art. 42, § 4º).
Mediante o exame do critério temporal, obtém-se o conjunto de dados que possibilita o conhecimento da ocasião ou o instante em que se considera concretizado o fato ou estado de fato, hipoteticamente descrito na lei.
Valendo-se do conceito descrito na dissertação de Paulo Ayres Barreto (Preços de Transferência � Tese Mestrado � Puc/SP, 1999), é de se observar a necessária noção de período a ser imposta na apuração dos tributos.
A noção de período é ínsita ao imposto sobre a renda. Não há como medir a grandeza a ser tributada, apurar o acréscimo patrimonial, se não identificarmos seus marcos temporais, inicial e final, ou, outros, o período a ser considerado para conformação do fato que compara a base de cálculo do imposto de renda.
Vê-se, então, que a legislação prescreve o aspecto temporal do Imposto de Renda, estabelecendo o momento que se considera concretizado o estado de fato, no caso, o art. 7º da Lei 9.250, de 27/12/1996.
Da Declaração de Rendimentos.
Art. 7º A pessoa física deverá apurar o saldo em Reais do imposto a pagar ou o valor a ser restituído, relativamente aos rendimentos percebidos no ano-calendário, e apresentar anualmente, até o último dia útil do mês de abril do ano-calendário subseqüente, declaração de rendimentos em modelo aprovado pela Secretaria da Receita Federal.
Assim, mensalmente surge para o contribuinte o dever de realizar antecipações de pagamento, caso tenha recebido rendimentos sujeitos a esse regime. E se chama "antecipação" porque não é definitiva. E não é definitiva porque a verificação da existência ou não do dever de pagar tributo só surgirá no encerramento do período de apuração, ou seja, no fim do ano-calendário.
Por isso, o fato gerador do imposto devido no ano-calendário ocorre apenas em 31 de dezembro, mesmo nas hipóteses em que a base de cálculo deva ser apurada em bases mensais. Um exemplo disto, diz respeito a depósitos bancários (caso dos autos), sendo esta, inclusive, uma matéria sumulada por este Conselho. Vejamos o teor da Súmula CARF nº 38:
Súmula CARF nº 38: O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário.
No caso concreto, verifica-se que a fiscalização agiu em estrita obediência às disposições legais que regem a matéria, uma vez que os valores omitidos foram apurados mensalmente, conforme discriminação efetuada no Auto de Infração em fls. 326 a 332. Após a apuração mensal, e em conformidade com os dispositivos acima transcritos, a tributação foi feita com base na tabela progressiva vigente no ano-calendário correspondente.
Neste diapasão, afasto a preliminar.
NULIDADE � DA DISCRIMINAÇÃO INDIVIDUALIZADA DOS DEPÓSITOS
Por derradeiro, argumenta o recorrente que o auditor limitou-se apenas a somar anualmente todos os créditos/depósitos, tendo apurado o valor anual e tributando acumuladamente, no ano, o total de todos os valores dos depósitos, como se fosse renda omitida.
Diz que, o § 2º, do art. 849, do RIR/99, determina que os créditos sejam analisados individualmente para evitar o cerceamento no direito de defesa. Acrescenta que, não consta do processo qualquer Termo de Constatação ou Verificação que discrimine quais os depósitos não tiveram a origem comprovada.
Sem razão a recorrente!
Constata-se através do Termo de Verificação Fiscal, fls. 338 a 357, a discriminação de cada depósito em conta corrente e de financiamento cuja origem não restou comprovada (mais especificamente em fls. 340 a 357), cuja soma mensal determinou a receita omitida mensal, objeto do presente lançamento fiscal. Observe-se que o Termo de Intimação Fiscal n° 097/2011, fls. 304 a 317, já relacionava todos os créditos/depósitos cuja origem deveria ser comprovada através de documentos hábeis e idôneos; o Termo de Intimação Fiscal nº 132/2011, fl. 320, reapresenta a mesma planilha com os valores dos depósitos cuja origem precisava ser comprovada, intimando o contribuinte, novamente, a comprovar/justificar a origem dos tais depósitos/créditos; em fl. 323 consta o Termo de Reintimação Fiscal, relativamente às solicitações anteriores não atendidas.
Considerando que, ao longo de toda a fiscalização, a despeito das intimações lavradas e devidamente instruídas com os valores dos depósitos/créditos cuja origem deveria ser comprovada pelo contribuinte, este nada apresentou, tornou-se inevitável a lavratura do Auto de Infração, com o devido Termo de Verificação Fiscal através do qual constam relacionados, individualizadamente, todos os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, fls. 340 a 357.
Pelo exposto, nego provimento ao pedido.
MÉRITO
DEPÓSITOS BANCÁRIOS
O contribuinte requer seja declarada a insubsistência da autuação, no que diz respeito a suposta omissão de rendimentos decorrentes de depósitos bancários de origem não comprovada e, principalmente, por não estar evidenciado nos autos que ditos depósitos provoram expressivos reflexos em sua situação patrimonial e financeira.
Em que pesem as razões ofertadas pelo contribuinte, seu inconformismo, contudo, não tem o condão de prosperar. Do exame dos elementos que instruem o processo, conclui-se que o lançamento, corroborado pela decisão recorrida, apresenta-se formalmente incensurável, devendo ser mantido em sua plenitude, senão vejamos:
Primeiramente é importante salientar que o contribuinte não discute, especificamente, nenhum valor ou depósito considerado pela autoridade fiscal, apenas questionando legislação, não sendo o bastante para reformular a decisão de piso, como passaremos a demonstrar.
A tributação com base em depósitos bancários, a partir de 01/01/97, é regida pelo art. 42 da Lei n° 9.430, de 27/12/1996, publicada no DOU de 30/12/1996, que instituiu a presunção de omissão de rendimentos com base em depósitos bancários, quando o contribuinte, regularmente intimado, não comprovasse mediante documentação hábil e idônea a origem dos recursos utilizados nessas operações. Confira-se:
Art. 42, Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição . financeira, em relação aos quais o titular, pessoa _física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
§ 3° Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados.
 I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II - no caso de pessoa .física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00 (doze mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 Oitenta mil reais) (Alterado pela Lei n" 9.481, de 13.897).
§ 4° Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira.
§ 5° Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será *tirada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento.(incluído pela Lei n°10.637, de 30.12.2002).
§ 6° Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares' tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares. ('Incluído pela Lei n°10637, de 30,12,2002).
O fato gerador do imposto de renda é sempre a renda auferida. Os depósitos bancários (entrada de recursos), por si só, não se constituem em rendimentos. Daí por que não se confunde com a tributação da CPMF, que incide sobre a mera movimentação financeira, pela saída de recursos da conta bancária do titular. Por força do artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, o depósito bancário foi apontado corno fato presuntivo da omissão de rendimentos, desde que a pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados na operação.
Para Pontes de Miranda, presunções são fatos que podem ser verdadeiros ou falsos, mas o legislador os têm corno verdadeiros e divide as presunções em iuris et de iure (absolutas) e iuris tantum (relativas). As presunções absolutas, na lição deste autor, são irrefragáveis, nenhuma prova contrária se admite; quando, em vez disso, a presunção for iuris tantum, cabe a prova em contrário, conforme demasiadamente tratado em diversos outros votos deste Relator.
Conforme destacado anteriormente, na presunção o legislador apanha um fato conhecido, no caso o depósito bancário e, deste dado, mediante raciocínio lógico, chega a um fato desconhecido que é a obtenção de rendimentos. A obtenção de renda presumida a partir de depósito bancário é um fato que pode ser verdadeiro ou falso, mas o legislador o tem corno verdadeiro, cabendo à parte que tem contra si presunção legal fazer prova em contrário. Neste sentido, não se pode ignorar que a lei, estabelecendo uma presunção legal de omissão de rendimentos, autoriza o lançamento do imposto correspondente sempre que o titular da conta bancária, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos. Em síntese, a lei considera que os depósitos bancários, de origem não comprovada, analisados individualizadamente, caracterizam omissão de rendimentos. A presunção em favor do Fisco transfere ao contribuinte o ônus de elidir a imputação, mediante a comprovação, no caso, da origem dos recursos.
A caracterização da ocorrência do fato gerador do imposto de renda não se dá pela mera constatação de um depósito bancário, considerado isoladamente. Pelo contrário, a presunção de omissão de rendimentos está ligada à falta de esclarecimentos da origem dos recursos depositados em contas bancárias, com a análise individualizada dos créditos, conforme expressamente previsto na lei. Portanto, claro está que o fato gerador do imposto de renda, no caso, não está vinculado ao crédito efetuado na conta bancária, pois, se o crédito tiver por origem transferência de outra conta do mesmo titular, ou a alienação de bens do patrimônio do contribuinte, ou a assunção de exigibilidade, como dito anteriormente, não cabe falar em rendimentos ou ganhos, justamente porque o patrimônio da pessoa não terá sofrido qualquer alteração quantitativa. O fato gerador é a circunstância de tratar-se de dinheiro novo no seu patrimônio, assim presumido pela lei em face da ausência de esclarecimentos da origem respectiva.
Quanto à tese de ausência de evolução patrimonial ou consumo capaz de justificar o fato gerador do imposto de renda, é verdade que este imposto, conforme prevê o artigo 43 do CTN, tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica, isto é, de riqueza nova. Entretanto, o legislador ordinário presumiu que há aquisição de riqueza nova nos casos de movimentação financeira em que o contribuinte não demonstre a origem dos recursos. A atuação da administração tributária é vinculada à lei (artigo 142 do CTN), sendo vedado ao fisco declarar a inconstitucionalidade de lei devidamente aprovada pelo Congresso Nacional e sancionada pelo presidente da República. Neste diapasão, existe a Súmula CARF n° 02 consolidando sua jurisprudência no sentido de que o Órgão "não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária." 
A partir da vigência do artigo 42 da Lei n° 9,430, de 1996, os depósitos bancários deixaram de ser "modalidade de arbitramento" - que exigia da fiscalização a demonstração de gastos incompatíveis com a renda declarada (aquisição de patrimônio a descoberto e sinais exteriores de riqueza), conforme interpretação consagrada pelo poder judiciário e por este Tribunal.
A fim de consolidar o entendimento deste CARF sobre a matéria foi editada a Súmula de n° 26, com a seguinte redação:
A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
O contribuinte, durante o procedimento fiscal e no contencioso administrativo, não carreou prova que pudesse correlacionar os depósitos bancários com as alegações trazidas.
Mais uma vez, repiso, o contribuinte nada se esforça ou argumenta sobre a comprovação dos numerários, apenas demonstrando descontentamento com a legislação, ou seja, em relação aos depósitos efetuados na conta bancária não foram apresentados esclarecimentos convincentes e muito menos documentos hábeis e idôneos a demonstrar a origem de cada depósito bancário.
Repito que a mera alegação sem a juntada de documentação hábil e idônea, não é capaz de comprovar a origem dos depósitos, ou seja, o auditor solicita a comprovação específica de cada depósito, cabendo a contribuinte contrapor da mesma forma.
Cabe mencionar, ainda, outros equívocos do recorrente, pois este faz menção, em vários momentos, da tributação do ano-calendário de 2001, que não foi objeto de lançamento. Ainda, em outros momentos questiona a forma como foi tratada a receita da atividade agropecuária, sendo que o contribuinte não tem em sua DIRPF tributação de atividade rural.
Portanto, deve ser mantida a infração.
MULTA AGRAVADA
Segue transcrição dos argumentos de contestação do autuado, relativamente aplicação do agravamento da multa de ofício para 112,50%, com fundamento no § 2º do art. 44 da Lei 9.430/96:
DA IMPROCEDÊNCIA DA IMPOSIÇÃO DA MULTA AGRAVADA DE 75% PARA 112,50% SEM NENHUMA JUSTIFICAÇÃO, NOS LANÇAMENTOS RELATIVOS AOS ANOS CALENDÁRIOS DE 2007 E 2008.
A matéria relativa a imposição da multa qualificada, no anocalendário de 2003, está assim deduzida pela autoridade fiscal (fls.), in verbis:
�Quanto a qualificação da multa o motivo e porque o contribuinte não declarou atividade rural, omitiu informação do imóvel rural, bem como valores a titulo de receita e de despesas, e quando da intimação de vários frigoríficos, ficou provada que foi feita uma grande movimentação de gado, mais de 40 notas fiscais, provado também pela Secretaria da Fazenda, e em valores expressivos, acima de R$2.6000.000,00 - o que caracteriza a vontade o dolo de agir, omitindo informações para a Secretaria da Receita Federal do Brasil�.
O simples fato de o contribuinte ter feito declaração inexata por si só não caracteriza dolo e por tanto inexiste razão para aplicação da multa qualificada.
DECLARAÇÃO INEXATA (EX. 92/5) - Se a pessoa jurídica informou na declaração de rendimentos receita igual a zero, mas sua escrituração fiscal ou comercial aponta a existência de receita tributável, a hipótese não ê de omissão de receitas, mas sim de declaração inexata. Se ausentes os requisitos para a tributação com base no lucro real, cabe o arbitramento, mediante a aplicação dos percentuais previstos para a determinação do lucro arbitrado com base em receita conhecida (Ac. 1o CC 101-92.544/99 - DO 28/04/99).
Da simples leitura do acima transcrito, vê-se que o recorrente confunde-se ao apresentar sua defesa, pois, os argumentos propostos não guardam relação alguma com o caso concreto, uma vez que o presente lançamento não tratou do ano de 2003, não cuidou de atividade rural, tampouco o contribuinte em epígrafe declarou em suas DIRPF/2008 e 2009 ter desenvolvido atividade rural. Entretanto, analisar-se-á os fundamentos jurídicos para se agravar a multa de ofício e se o caso presente encontra-se neles enquadrado, uma vez questionada tal multa.
A justificativa para o agravamento da multa de ofício encontra-se no Termo de Verificação Fiscal, assim disposta:
De acordo com o demonstrado, o contribuinte não se dignou a atender o Termo de Reintimação Fiscal, ficando sua multa de ofício majorado para 112,5%, conforme §2° do Art. 44 da Lei 9.430/96.
Entendo que o não atendimento desse tipo de intimação não causa qualquer embaraço à atuação fiscal. Muito pelo contrário, a consequência do não atendimento das intimações para prestar esclarecimentos/documentos é o próprio lançamento com base em depósitos bancários de origem não comprovada.
Em outras palavras, não comprovadas as origens dos depósitos bancários em caso de intimação, seja por apresentação de elementos de provas não aceitos como tal pela Autoridade Administrativa, seja simplesmente pela não apresentação de prova alguma, a consequência é dada pela lei: a presunção de omissão de rendimentos, com a multa regular pela infração cometida.
Este, inclusive, é o entendimento majoritário e uníssono deste Tribunal, senão vejamos os seguintes precedentes:
MULTA DE OFÍCIO. AGRAVAMENTO. EMBARAÇO À FISCALIZAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
Para a imputação da penalidade agravada é necessário que a Contribuinte ao não responder às intimações da autoridade fiscal no prazo por esta assinalado o faça de forma intencional e que acarrete prejuízo ao procedimento fiscal, obstaculizando a lavratura do auto de infração, o que não ocorreu no presente caso. (CSRF, Acórdão 9303-007.853, de 22/01/2019)
OMISSÃO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR DEPÓSITOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. PRESUNÇÃO LEGAL. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. MULTA AGRAVADA. IMPOSSIBILIDADE.
O agravamento da multa de ofício, em razão do não atendimento à intimação para prestar esclarecimentos acerca da comprovação da origem dos depósitos, não se aplica aos casos em que a omissão do contribuinte já tenha consequências específicas previstas na legislação regente da matéria. (CSRF, Acórdão 9202-007.654, de 26/02/2019)
MULTA. AGRAVAMENTO DA PENALIDADE.
Somente nos casos dispostos no Art. 44 da Lei 9.430/1996 é que a legislação determina o agravamento da multa de ofício.
MULTA DE OFICIO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO PARA O LANÇAMENTO. DESCABIMENTO. 
Deve-se desagravar a multa de oficio, pois o Fisco já detinha informações suficientes para concretizar a autuação. Assim, o não atendimento às intimações da .fiscalização não obstou a lavratura do auto de infração, não criando qualquer prejuízo para o procedimento fiscal. Recurso Especial do Procurador Negado. (CSRF, Acórdão 9202-001.949, julgado em 15/02/2012)
Ademais, esta matéria encontra-se pacificada nos termos da Súmula n° 133, senão vejamos:
Súmula CARF 133
A falta de atendimento a intimação para prestar esclarecimentos não justifica, por si só, o agravamento da multa de ofício, quando essa conduta motivou presunção de omissão de receitas ou de rendimentos.
Neste diapasão, não configura caso passível de agravamento da multa.
Por todo o exposto, estando o Auto de Infração, sub examine, em consonância parcial com as normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO para afastar as preliminares e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL para excluir o agravamento da multa de ofício, reduzindo-a para 75%, pelas razões de fato e de direito acima esposadas.
É como voto.
 (documento assinado digitalmente)
Rayd Santana Ferreira
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as
preliminares e, no merito, dar provimento parcial ao recurso voluntério para excluir o
agravamento da multa de oficio, reduzindo-a para 75%.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleberson Alex Friess,
Rayd Santana Ferreira, José Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Andréa Viana Arrais Egypto,
Rodrigo Lopes Aradjo, Matheus Soares Leite, André Luis Ulrich Pinto (Suplente Convocado) e
Miriam Denise Xavier.

Relatério

PAULO CEZAR LEAL DE ALMEIDA, contribuinte, pessoa fisica, ja qualificado
nos autos do processo em referéncia, recorre a este Conselho da decisdo da 18* Turma da DRJ
em Sdo Paulo/SP, Acérddo n° 16-65.027/2015, as e-fls. 395/359, que julgou procedente o Auto
de Infracdo concernente ao Imposto de Renda Pessoa Fisica - IRPF, decorrente de omissdo de
rendimentos caracterizada por depdsitos bancarios de origem ndo comprovada, em relacdo aos
exercicios 2008 e 2009, conforme peca inaugural do feito, as fls. 326/121/127, e demais
documentos que instruem o processo.

Trata-se de Auto de Infracdo, lavrado em 15/08/2011, nos moldes da legislacéo de
regéncia, contra o contribuinte acima identificado, constituindo-se crédito tributario no valor
consignado na folha de rosto da autuacéo, decorrente do seguinte fato gerador:

DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA INFRAGCAO:
OMISSAO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADOS POR DEPOSITOS
BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA

Omissdo de rendimentos caracterizada por valores creditados em conta(s) de deposito
ou de investimento, mantida(s) em instituicdo(des) financeira(s), em relacdo aos quais o
contribuinte, regularmente intimado, ndo comprovou, mediante documentacdo habil e
idénea, a origem dos recursos utilizados nessas operacdes, conforme Termo de
Verificagdo Fiscal.

O contribuinte, regularmente intimado, apresentou impugnacdo, requerendo a
decretacdo da improcedéncia do feito.

Por sua vez, a Delegacia Regional de Julgamento em S&o Paulo/SP entendeu por
bem julgar procedente o langamento, conforme relato acima.

Regularmente intimado e inconformado com a Decisdo recorrida, o autuado,
apresentou Recurso Voluntario, as e-fls. 430/454, procurando demonstrar sua improcedéncia,
desenvolvendo em sintese as seguintes razdes:
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Ap0s breve relato das fases processuais, bem como dos fatos que permeiam o
lancamento, repisa as alegacGes da impugnacao, motivo pelo qual adoto o relato da DRJ:

3.1. DO CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA PELA FALTA DE
DISCRIMINACAO INDIVIDUALIZADA DOS DEPOSITO/CREDITOS
BANCARIOS CONSIDERADOS SEM ORIGEM COMPROVADA A TEOR DO § 22
DO ART. 849 DO RIR/99.

Em absoluto cerceamento do direito de defesa o autuante, infringido o § 2° do art. 849
do RIR/99, se limitou apenas a somar anualmente todos os créditos/depositos, tendo
apurado o valor anual e tributando acumuladamente, no ano, o total de todos os valores
dos depositos, como se fosse renda omitida.

3.2. O 8§ 2°, do art. 849, do RIR/99, determina que os créditos sejam analisados
individualmente para evitar o cerceamento no direito de defesa ocorrido no mencionado
auto de infragdo, pois, no r. langamento a autoridade langadora ndo analisou
individualmente cada crédito na conta do recorrente, se limitou apenas a somar
anualmente todos os créditos/depdsitos e subtrai-los do somatério total da receita da
atividade rural anual nos anos de 2001.

()

3.9. DA APURACAO ANUAL DO IRPF SOBRE A DIFERENCA DEPOSITO X
RECEITA DA ATIVIDADE AGROPECUARIA E NAO MENSAL VIOLANDO O §
32 DO ART 849 do RIR/99.

In Casu, ndo se trata de matéria sujeira a declaracéo de ajuste anual mas de lancamento
de oficio mensal que em funcgéo do principio da estrita legalidade tributéria, nos termos
do inciso | do artigo 150 da Constituicdo Federal de 1988,deve ser apurado com base na
tabela progressiva vigente no ultimo dia do més em que tenha sido efetuado o crédito
pela instituicdo financeira (Lei n° 9.430, de 1996, art. 42, 8 40), isto é, langado
mensalmente, evitando-se violagdo ao r. dispositivo legal e o prejuizo do limite de
isencdo mensal ao recorrente.

3.10 A apuracdo do IRPF pela aplicacdo da tabela anual, que engloba o somatorio dos
12 meses, prejudicou sobremaneira o impugnante porque ndo foi excluido os 12 limites
de isencédo das 12 tabelas mensais.

()

3.12. DA IMPROCEDENCIA ABSOLUTA DO AUTO DE INFRACAO POR
EMBASAR-SE UNICA E EXCLUSIVAMENTE AO DEPOSITOS BANCARIOS
SEM NENHUMA PROVA A MAIS.

Compulsando-se os autos verifica-se que ndo existe uma sé prova do nexo dos depositos
bancarios com um sé sinal exterior de riqueza, do impugnante. O autuante ndo se
desincumbiu de provar que o lancamento foi embasado em outra prova que ndo sé os
extratos bancérios.

3.13. A jurisprudéncia do Egrégio Superior Tribunal de Justica é remansosa e pacifica
no sentido que é ilicito o lancamento embasado Unica e exclusivamente em depdsitos
bancarios sem nenhuma prova da omissdo dos rendimentos conforme julgado abaixo
colacionados.

3.14. DA ILEGALIDADE DE PRESUMIR-SE DEPOSITO BANCARIO COMO
RENDA PARA FINS DE ENRIQUECIMENTO ILICITO.

A finalidade desse ilegal ato é caracterizar o depésito bancario como se fosse renda,
mesmo que tal conclusdo ndo possua suporte na legislagéo de regéncia.

3.15. Descabe, por conseguinte, cogitar-se da aquisicdo de disponibilidade juridica ou
econdmica, de renda ou de proventos de qualquer natureza, pela simples constatacdo da
realizacdo de deposito em conta bancaria pertencente ao contribuinte. Ndo ha nexo de
casualidade entre os valores da renda consumida ou aplicada, pois, conforme o Termo
de Arrolamento, os Unicos bens arrolados, todos no valor de R$ 18.000,00
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()

3.23. DA IMPROCEDENCIA DA IMPOSICAO DA MULTA AGRAVADA DE 75%
PARA 112,50% SEM NENHUMA JUSTIFICACAO, NOS LANCAMENTOS
RELATIVOS AOS ANOS CALENDARIOS DE 2007 E 2008.

“A matéria relativa a imposi¢do da multa qualificada, no ano-calendario de 2003, esta
assim deduzida pela autoridade fiscal (fls.), in verbis:

"Quanto a qualificacdo da multa o motivo e porque o contribuinte ndo declarou
atividade rural, omitiu informagao do imével rural, bem como valores a titulo de receita
e de despesas, e quando da intimacdo de varios frigorificos, ficou provada que foi feita
uma grande movimentacdo de gado, mais de 40 notas fiscais, provado também pela
Secretaria da Fazenda, e em valores expressivos, acima de R$2.6000.000,00 - o que
caracteriza a vontade o dolo de agir, omitindo informacfes para a Secretaria da Receita
Federal do Brasil".

()

Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para desconsiderar o
Auto de Infracdo, tornando-o sem efeito e, no mérito, sua absoluta improcedéncia.

N&o houve apresentacao de contrarrazdes.
E o relatorio.

Voto

Conselheiro Rayd Santana Ferreira, Relator.

Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conhego do recurso
e passo ao exame das alegacdes recursais.

PRELIMINARES
NULIDADE — CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA

O contribuinte requer seja declarada a nulidade do langcamento face a infrigéncia
aos 88 2° e 3° do art. 849, do RIR/99. Nessa mesma linha, diz, é pacifico o entendimento da
Corte de que depdsitos bancérios ndo sdo fatos geradores de imposto por ndo caracterizar
disponibilidade econémica de renda e proventos a luz do art. 43 do Codigo Tributario Nacional

Em que pesem as substanciosas razfes ofertadas pelo contribuinte, seu
inconformismo, contudo, ndo tem o condao de prosperar. Do exame dos elementos que instruem
0 processo, conclui-se que o langamento, corroborado pela decisdo recorrida, apresenta-se
formalmente incensuravel, devendo ser mantido em sua plenitude.

Resta evidenciada a legitimidade da acdo fiscal que deu ensejo ao presente
lancamento, cabendo ressaltar que trata-se de procedimento de natureza indeclindvel para o
Agente Fiscalizador, dado o carater de que se reveste a atividade administrativa do langcamento,
que é vinculada e obrigatoria, nos termos do art. 142, paragrafo unico do Codigo Tributario
Nacional, que assim disp0e:

Art. 142. Compete privativamente & autoridade administrativa constituir o crédito
tributario pelo langamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a
verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a matéria
tributavel, calcular o montante devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso,
propor a aplicagdo de penalidade cabivel.
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De fato, o ato administrativo deve ser fundamentado, indicando a autoridade
competente, de forma explicita e clara, os fatos e dispositivos legais que Ihe deram suporte, de
maneira a oportunizar ao contribuinte o pleno exercicio do seu consagrado direito de defesa e
contraditorio, sob pena de nulidade.

E foi precisamente o que aconteceu com o presente lancamento. A simples leitura
do Auto de Infragdo, Termo de Verificagdo Fiscal, bem como da descricdo dos fatos, o
enguadramento legal e demais informacdes fiscais, ndo deixa margem de duvida recomendando
a manutengdo do langamento.

Consoante se positiva dos anexos encimados, a fiscalizacdo ao promover o
lancamento demonstrou de forma clara e precisa os fatos que lhes suportaram, ou melhor, os
fatos geradores do crédito tributario, ndo se cogitando na nulidade dos procedimentos.

Mais a mais, a exemplo da defesa inaugural, o contribuinte ndo trouxe qualquer
elemento de prova capaz de comprovar que os lancamentos encontram-se maculados por vicio
em sua formalidade, escorando seu pleito em simples arrazoado desprovido de demonstracdo do
sustentado.

Destarte, ¢ direito do contribuinte discordar com a imputacéo fiscal que lhe esta
sendo atribuida, sobretudo em seu mérito, mas ndo podemos concluir, por conta desse fato,
isoladamente, que o langamento ndo fora devidamente fundamentado na legislacdo de regéncia.
O argumento de erro do fato gerador, na eleicdao da base de calculo e demais, se confundem com
0 mérito que iremos tratar posteriormente, como ja dito, ndo ensejando em nulidade

Concebe-se que o auto de infracdo foi lavrado de acordo com as normas
reguladoras do processo administrativo fiscal, dispostas nos artigos 9° e 10° do Decreto n°
70.235/72 (com redacdo dada pelo artigo 1° da Lei n° 8.748/93), ndo se vislumbrando nenhum
vicio de forma que pudesse ensejar nulidade do langamento.

No ambito do Processo Administrativo Fiscal, as hipdteses de nulidade séo as
previstas no art. 59 do Decreto n° 70.235, de 1972, nos seguintes termos:
Art. 59. Séo nulos:
| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisdes preferidos por autoridade incompetente ou com preteri¢do
do direito de defesa.

Logo, em face do exposto, rejeito a preliminar suscitada.
NULIDADE — DA TRIBUTACAO ANUAL DE VALORES

O autuado argui que a autuacdo ndo observou a legislacdo de regéncia, pois,
realizada com base em fato gerador anual, quando deveria ter sido realizado com base em fatos
geradores mensais, devendo o Auto de Infragéo ser declarado NULO.

No que tange a esses argumentos, necessario examinar o sistema de tributagdo do
IRPF, especialmente no que diz respeito aos rendimentos omitidos, a partir de uma analise dos
normativos que cercam a matéria, Como segue.

Decreto 3000/1999 — RIR/99

Declaracdo de Rendimentos Anual Obrigatoriedade Art. 787. As pessoas fisicas deverdo
apresentar anualmente declaracdo de rendimentos, na qual se determinard o saldo do
imposto a pagar ou o valor a ser restituido, relativamente aos rendimentos percebidos no
ano-calendario (Lei n°® 9.250, de 1995, art. 7°).
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()

Art. 788. Compete ao Ministro de Estado da Fazenda fixar o limite de rendimentos ou
de posse ou de propriedade de bens das pessoas fisicas para fins de apresentacdo
obrigatéria da declaracdo de rendimentos, podendo alterar os prazos e escalonar a
respectiva apresentacdo dentro do exercicio financeiro, de acordo com os critérios que
estabelecer (Decreto-Lei n® 401, de 1968, arts. 25 e 28, e Decreto-Lei n® 1.198, de 27 de
dezembro de 1971, art. 4°).

Dep6sitos Bancéarios Art. 849. Caracterizam-se também como omissdo de receita ou de
rendimento, sujeitos a langamento de oficio, os valores creditados em conta de depésito
ou de investimento mantida junto a instituicdo financeira, em relacdo aos quais a pessoa
fisica ou juridica, regularmente intimada, ndo comprove, mediante documentacdo habil
ou idbnea, a origem dos recursos utilizados nessas operacdes (Lei n° 9.430, de 1996, art.
42).

()

§ 3° Tratando-se de pessoa fisica, 0s rendimentos omitidos serdo tributados no més em
que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente & época em que
tenha sido efetuado o crédito pela instituicdo financeira (Lei n® 9.430, de 1996, art. 42, §
40),
Mediante 0 exame do critério temporal, obtém-se o conjunto de dados que
possibilita o conhecimento da ocasido ou o instante em que se considera concretizado o fato ou
estado de fato, hipoteticamente descrito na lei.

Valendo-se do conceito descrito na dissertacdo de Paulo Ayres Barreto (Precos de
Transferéncia — Tese Mestrado — Puc/SP, 1999), é de se observar a necesséria nocao de periodo a
ser imposta na apuracao dos tributos.

A nocéo de periodo é insita ao imposto sobre a renda. Ndo ha como medir a grandeza a
ser tributada, apurar o acréscimo patrimonial, se ndo identificarmos seus marcos
temporais, inicial e final, ou, outros, o periodo a ser considerado para conformagao do
fato que compara a base de calculo do imposto de renda.

Vé-se, entdo, que a legislacdo prescreve o aspecto temporal do Imposto de Renda,
estabelecendo 0 momento que se considera concretizado o estado de fato, no caso, o art. 7° da
Lei 9.250, de 27/12/1996.

Da Declaracdo de Rendimentos.

Art. 7° A pessoa fisica devera apurar o saldo em Reais do imposto a pagar ou o valor a
ser restituido, relativamente aos rendimentos percebidos no ano-calendario, e apresentar
anualmente, até o Ultimo dia Gtil do més de abril do ano-calendario subseqtiente,
declaracdo de rendimentos em modelo aprovado pela Secretaria da Receita Federal.

Assim, mensalmente surge para o contribuinte o dever de realizar antecipagdes de
pagamento, caso tenha recebido rendimentos sujeitos a esse regime. E se chama "antecipacgao™
porque ndo é definitiva. E ndo é definitiva porque a verificagdo da existéncia ou ndo do dever de
pagar tributo sé surgira no encerramento do periodo de apuracdo, ou seja, no fim do ano-
calendario.

Por isso, o fato gerador do imposto devido no ano-calendario ocorre apenas em 31
de dezembro, mesmo nas hip6teses em que a base de calculo deva ser apurada em bases mensais.
Um exemplo disto, diz respeito a depositos bancarios (caso dos autos), sendo esta, inclusive,
uma matéria sumulada por este Conselho. Vejamos o teor da Simula CARF n° 38:

Simula CARF n° 38: O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica,

relativo a omissdo de rendimentos apurada a partir de depdsitos bancarios de origem
ndo comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendario.
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No caso concreto, verifica-se que a fiscalizacdo agiu em estrita obediéncia as
disposicOes legais que regem a matéria, uma vez que os valores omitidos foram apurados
mensalmente, conforme discriminacdo efetuada no Auto de Infracdo em fls. 326 a 332.
Apds a apuracdo mensal, e em conformidade com os dispositivos acima transcritos, a
tributacdo foi feita com base na tabela progressiva vigente no ano-calendario
correspondente.

Neste diapasdo, afasto a preliminar.

) NULIDADE - DA DISCRIMINACAO INDIVIDUALIZADA DOS
DEPOSITOS

Por derradeiro, argumenta o recorrente que o auditor limitou-se apenas a somar
anualmente todos os créditos/depdsitos, tendo apurado o valor anual e tributando
acumuladamente, no ano, o total de todos os valores dos depdsitos, como se fosse renda omitida.

Diz que, 0 8 2, do art. 849, do RIR/99, determina que os créditos sejam analisados
individualmente para evitar o cerceamento no direito de defesa. Acrescenta que, ndo consta do
processo qualquer Termo de Constatacdo ou Verificacdo que discrimine quais os dep6sitos nao
tiveram a origem comprovada.

Sem razao a recorrente!

Constata-se através do Termo de Verificacdo Fiscal, fls. 338 a 357, a
discriminacdo de cada depdsito em conta corrente e de financiamento cuja origem nao restou
comprovada (mais especificamente em fls. 340 a 357), cuja soma mensal determinou a receita
omitida mensal, objeto do presente lancamento fiscal. Observe-se que o Termo de Intimagéo
Fiscal n° 097/2011, fls. 304 a 317, ja relacionava todos os créditos/depdsitos cuja origem deveria
ser comprovada através de documentos habeis e idéneos; o Termo de Intimagdo Fiscal n°
132/2011, fl. 320, reapresenta a mesma planilha com os valores dos depdsitos cuja origem
precisava ser comprovada, intimando o contribuinte, novamente, a comprovar/justificar a origem
dos tais depdsitos/créditos; em fl. 323 consta 0 Termo de Reintimacdo Fiscal, relativamente as
solicitacOes anteriores ndo atendidas.

Considerando que, ao longo de toda a fiscalizacdo, a despeito das intimacbes
lavradas e devidamente instruidas com os valores dos depositos/créditos cuja origem deveria ser
comprovada pelo contribuinte, este nada apresentou, tornou-se inevitavel a lavratura do Auto de
Infracdo, com o devido Termo de Verificacdo Fiscal através do qual constam relacionados,
individualizadamente, todos os valores creditados em conta de depésito ou de investimento
mantida junto a institui¢do financeira, fls. 340 a 357.

Pelo exposto, nego provimento ao pedido.
MERITO
DEPOSITOS BANCARIOS

O contribuinte requer seja declarada a insubsisténcia da autuacdo, no que diz
respeito a suposta omissdo de rendimentos decorrentes de depdsitos bancarios de origem nédo
comprovada e, principalmente, por nao estar evidenciado nos autos que ditos depdsitos provoram
expressivos reflexos em sua situacdo patrimonial e financeira.

Em que pesem as razGes ofertadas pelo contribuinte, seu inconformismo, contudo,
ndo tem o condao de prosperar. Do exame dos elementos que instruem o processo, conclui-se
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que o lancamento, corroborado pela decisdo recorrida, apresenta-se formalmente incensuravel,
devendo ser mantido em sua plenitude, sendo vejamos:

Primeiramente é importante salientar que o contribuinte ndo discute,
especificamente, nenhum valor ou depoésito considerado pela autoridade fiscal, apenas
questionando legislacdo, ndo sendo o bastante para reformular a decisdo de piso, como
passaremos a demonstrar.

A tributacdo com base em depdsitos bancarios, a partir de 01/01/97, € regida pelo
art. 42 da Lei n° 9.430, de 27/12/1996, publicada no DOU de 30/12/1996, que instituiu a
presuncdo de omissdo de rendimentos com base em depdsitos bancarios, quando o contribuinte,
regularmente intimado, ndo comprovasse mediante documentacdo habil e idonea a origem dos
recursos utilizados nessas operacoes. Confira-se:

Art. 42, Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a instituicdo .
financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa _fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacéo habil e idonea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacdes.

§ 1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido sera considerado auferido ou
recebido no més do crédito efetuado pela instituicdo financeira.

§ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo houverem sido
computados na base de célculo dos impostos e contribui¢des a que estiverem sujeitos,
submeter-se-80 as normas de tributacdo especificas, previstas na legislagdo vigente a
época em que auferidos ou recebidos.

§ 3° Para efeito de determinacdo da receita omitida, os créditos serdo analisados
individualizadamente, observado que néo serdo considerados.

| - os decorrentes de transferéncias de outras contas da prépria pessoa fisica ou juridica;

Il - no caso de pessoa .fisica, sem prejuizo do disposto no inciso anterior, os de valor
individual igual ou inferior a R$ 12.000,00 (doze mil reais), desde que o seu somatdrio,
dentro do ano-calendério, ndo ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 QOitenta mil reais)
(Alterado pela Lei n" 9.481, de 13.897).

8§ 4° Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serdo tributados no més em
que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente a época em que
tenha sido efetuado o crédito pela instituicdo financeira.

8§ 5° Quando provado que os valores creditados na conta de depdsito ou de investimento
pertencem a terceiro, evidenciando interposicdo de pessoa, a determinacdo dos
rendimentos ou receitas serd *tirada em relacdo ao terceiro, na condi¢do de efetivo
titular da conta de depésito ou de investimento.(incluido pela Lei n°10.637, de
30.12.2002).

§ 6° Na hipdtese de contas de dep6sito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja
declaracdo de rendimentos ou de informacGes dos titulares' tenham sido apresentadas
em separado, e ndo havendo comprovacdo da origem dos recursos nos termos deste
artigo, o valor dos rendimentos ou receitas serd imputado a cada titular mediante divisao
entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares. ('Incluido pela Lei
n°10637, de 30,12,2002).

O fato gerador do imposto de renda € sempre a renda auferida. Os depoésitos
bancérios (entrada de recursos), por si s6, ndo se constituem em rendimentos. Dai por que nédo se
confunde com a tributagdo da CPMF, que incide sobre a mera movimentacdo financeira, pela
saida de recursos da conta bancaria do titular. Por forca do artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, o
depdsito bancario foi apontado corno fato presuntivo da omissdo de rendimentos, desde que a
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pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentacao habil e
idonea, a origem dos recursos utilizados na operagéo.

Para Pontes de Miranda, presuncdes sdo fatos que podem ser verdadeiros ou
falsos, mas o legislador os tém corno verdadeiros e divide as presungdes em iuris et de iure
(absolutas) e iuris tantum (relativas). As presuncdes absolutas, na licdo deste autor, séo
irrefragaveis, nenhuma prova contraria se admite; quando, em vez disso, a presungdo for iuris
tantum, cabe a prova em contrario, conforme demasiadamente tratado em diversos outros votos
deste Relator.

Conforme destacado anteriormente, na presuncdo o legislador apanha um fato
conhecido, no caso o depdsito bancario e, deste dado, mediante raciocinio légico, chega a um
fato desconhecido que é a obtencdo de rendimentos. A obtencdo de renda presumida a partir de
depdsito bancario é um fato que pode ser verdadeiro ou falso, mas o legislador o tem corno
verdadeiro, cabendo a parte que tem contra si presuncao legal fazer prova em contrario. Neste
sentido, ndo se pode ignorar que a lei, estabelecendo uma presuncdo legal de omisséo de
rendimentos, autoriza o langcamento do imposto correspondente sempre que o titular da conta
bancaria, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentacao habil e idénea, a origem dos recursos. Em sintese, a lei considera que os depdsitos
bancérios, de origem ndo comprovada, analisados individualizadamente, caracterizam omisséo
de rendimentos. A presuncdo em favor do Fisco transfere ao contribuinte o 6nus de elidir a
imputacdo, mediante a comprovagéo, no caso, da origem dos recursos.

A caracterizacdo da ocorréncia do fato gerador do imposto de renda nao se da pela
mera constatacdo de um depdsito bancério, considerado isoladamente. Pelo contrério, a
presuncdo de omissdo de rendimentos esta ligada a falta de esclarecimentos da origem dos
recursos depositados em contas bancarias, com a analise individualizada dos créditos, conforme
expressamente previsto na lei. Portanto, claro estd que o fato gerador do imposto de renda, no
caso, ndo esta vinculado ao crédito efetuado na conta bancéria, pois, se o crédito tiver por origem
transferéncia de outra conta do mesmo titular, ou a alienacdo de bens do patriménio do
contribuinte, ou a assuncdo de exigibilidade, como dito anteriormente, ndo cabe falar em
rendimentos ou ganhos, justamente porque o patriménio da pessoa ndo terd sofrido qualquer
alteracdo quantitativa. O fato gerador é a circunstancia de tratar-se de dinheiro novo no seu
patrimonio, assim presumido pela lei em face da auséncia de esclarecimentos da origem
respectiva.

Quanto a tese de auséncia de evolucdo patrimonial ou consumo capaz de justificar
o fato gerador do imposto de renda, € verdade que este imposto, conforme prevé o artigo 43 do
CTN, tem como fato gerador a aquisicdo da disponibilidade econémica ou juridica, isto é, de
riqueza nova. Entretanto, o legislador ordinario presumiu que ha aquisicdo de riqueza nova nos
casos de movimentacao financeira em que o contribuinte ndo demonstre a origem dos recursos.
A atuacdo da administragdo tributéria é vinculada a lei (artigo 142 do CTN), sendo vedado ao
fisco declarar a inconstitucionalidade de lei devidamente aprovada pelo Congresso Nacional e
sancionada pelo presidente da Republica. Neste diapasdo, existe a Sumula CARF n° 02
consolidando sua jurisprudéncia no sentido de que o Orgéo "n&o é competente para se pronunciar
sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.”

A partir da vigéncia do artigo 42 da Lei n° 9,430, de 1996, os depositos bancarios
deixaram de ser "modalidade de arbitramento™ - que exigia da fiscalizacdo a demonstracdo de
gastos incompativeis com a renda declarada (aquisicdo de patrimonio a descoberto e sinais
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exteriores de riqueza), conforme interpretacdo consagrada pelo poder judiciario e por este
Tribunal.

A fim de consolidar o entendimento deste CARF sobre a matéria foi editada a
Sumula de n® 26, com a seguinte redacéo:

A presuncéo estabelecida no art. 42 da Lei n® 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o
consumo da renda representada pelos depositos bancarios sem origem comprovada.

O contribuinte, durante o procedimento fiscal e no contencioso administrativo,
ndo carreou prova que pudesse correlacionar os depositos bancarios com as alegacdes trazidas.

Mais uma vez, repiso, o contribuinte nada se esforca ou argumenta sobre a
comprovacgao dos numerarios, apenas demonstrando descontentamento com a legislacao, ou seja,
em relacdo aos depositos efetuados na conta bancéaria ndo foram apresentados esclarecimentos
convincentes e muito menos documentos habeis e idéneos a demonstrar a origem de cada
depdsito bancério.

Repito que a mera alegacdo sem a juntada de documentacdo habil e iddnea, ndo é
capaz de comprovar a origem dos depo6sitos, ou seja, 0 auditor solicita a comprovacao especifica
de cada depdsito, cabendo a contribuinte contrapor da mesma forma.

Cabe mencionar, ainda, outros equivocos do recorrente, pois este faz men¢do, em
varios momentos, da tributacdo do ano-calendario de 2001, que ndo foi objeto de lancamento.
Ainda, em outros momentos questiona a forma como foi tratada a receita da atividade
agropecuadria, sendo que o contribuinte ndo tem em sua DIRPF tributacdo de atividade rural.

Portanto, deve ser mantida a infragdo.
MULTA AGRAVADA

Segue transcricdo dos argumentos de contestacdo do autuado, relativamente
aplicacdo do agravamento da multa de oficio para 112,50%, com fundamento no § 2° do art. 44
da Lei 9.430/96:

DA IMPROCEDENCIA DA IMPOSICAO DA MULTA AGRAVADA DE 75% PARA
112,50% SEM NENHUMA JUSTIFICACAO, NOS LANCAMENTOS RELATIVOS
AOS ANOS CALENDARIOS DE 2007 E 2008.

A matéria relativa a imposicdo da multa qualificada, no anocalendario de 2003, esta
assim deduzida pela autoridade fiscal (fls.), in verbis:

‘Quanto a qualificagdo da multa o motivo e porque o contribuinte ndo declarou
atividade rural, omitiu informagéo do imével rural, bem como valores a titulo de receita
e de despesas, e quando da intimacdo de varios frigorificos, ficou provada que foi feita
uma grande movimentacdo de gado, mais de 40 notas fiscais, provado também pela
Secretaria da Fazenda, e em valores expressivos, acima de R$2.6000.000,00 - o que
caracteriza a vontade o dolo de agir, omitindo informac6es para a Secretaria da Receita
Federal do Brasil’.

O simples fato de o contribuinte ter feito declaragdo inexata por si s6 ndo caracteriza
dolo e por tanto inexiste razdo para aplicacdo da multa qualificada.

DECLARAGAO INEXATA (EX. 92/5) - Se a pessoa juridica informou na declarag&o
de rendimentos receita igual a zero, mas sua escrituracao fiscal ou comercial aponta a
existéncia de receita tributavel, a hip6tese ndo é de omissdo de receitas, mas sim de
declaracéo inexata. Se ausentes 0s requisitos para a tributacdo com base no lucro real,
cabe o arbitramento, mediante a aplicacdo dos percentuais previstos para a determinagéo
do lucro arbitrado com base em receita conhecida (Ac. 10 CC 101-92.544/99 - DO
28/04/99).
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Da simples leitura do acima transcrito, vé-se que o recorrente confunde-se ao
apresentar sua defesa, pois, 0s argumentos propostos ndo guardam relagcdo alguma com o caso
concreto, uma vez que o presente lancamento néo tratou do ano de 2003, nao cuidou de atividade
rural, tampouco o contribuinte em epigrafe declarou em suas DIRPF/2008 e 2009 ter
desenvolvido atividade rural. Entretanto, analisar-se-a os fundamentos juridicos para se
agravar a multa de oficio e se 0 caso presente encontra-se neles enquadrado, uma vez
questionada tal multa.

A justificativa para o agravamento da multa de oficio encontra-se no Termo de
Verificacao Fiscal, assim disposta:
De acordo com o demonstrado, o contribuinte ndo se dignou a atender o Termo de

Reintimacédo Fiscal, ficando sua multa de oficio majorado para 112,5%, conforme §2°
do Art. 44 da Lei 9.430/96.

Entendo que o ndo atendimento desse tipo de intimagcdo ndo causa qualquer
embaraco a atuacdo fiscal. Muito pelo contrério, a consequéncia do ndo atendimento das
intimacdes para prestar esclarecimentos/documentos é o préprio lancamento com base em
depdsitos bancérios de origem ndo comprovada.

Em outras palavras, ndo comprovadas as origens dos depésitos bancarios em caso
de intimacdo, seja por apresentacdo de elementos de provas nédo aceitos como tal pela Autoridade
Administrativa, seja simplesmente pela ndo apresentacdo de prova alguma, a consequéncia é
dada pela lei: a presuncdo de omissdo de rendimentos, com a multa regular pela infragcdo
cometida.

Este, inclusive, é o entendimento majoritario e unissono deste Tribunal, sendo
vejamos 0s seguintes precedentes:

MULTA DE OFICIO. AGRAVAMENTO. EMBARACO A FISCALIZACAO.
INOCORRENCIA.

Para a imputacdo da penalidade agravada é necessario que a Contribuinte ao néo
responder as intimacGes da autoridade fiscal no prazo por esta assinalado o faga de
forma intencional e que acarrete prejuizo ao procedimento fiscal, obstaculizando a
lavratura do auto de infracdo, o que ndo ocorreu no presente caso. (CSRF, Acordao
9303-007.853, de 22/01/2019)

OMISSAO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR DE~POSITO§ DE
ORIGEM NAO COMPROVADA. PRESUNCAO LEGAL. INVERSAO DO ONUS
DA PROVA. MULTA AGRAVADA. IMPOSSIBILIDADE.

O agravamento da multa de oficio, em razdo do ndo atendimento & intimacdo para
prestar esclarecimentos acerca da comprovacao da origem dos depdsitos, ndo se aplica
aos casos em que a omissao do contribuinte j& tenha consequéncias especificas previstas
na legislacéo regente da matéria. (CSRF, Acdrdao 9202-007.654, de 26/02/2019)

MULTA. AGRAVAMENTO DA PENALIDADE.

Somente nos casos dispostos no Art. 44 da Lei 9.430/1996 é que a legislagdo determina
0 agravamento da multa de oficio.

MULTA DE OFICIO AGRAVADA. AUSENCIA DE PREJUIZO PARA O
LANCAMENTO. DESCABIMENTO.

Deve-se desagravar a multa de oficio, pois o Fisco ja detinha informagdes suficientes
para concretizar a autuacdo. Assim, o ndo atendimento as intimagdes da .fiscalizacdo
ndo obstou a lavratura do auto de infragdo, ndo criando qualquer prejuizo para o
procedimento fiscal. Recurso Especial do Procurador Negado. (CSRF, Acérdao 9202-
001.949, julgado em 15/02/2012)
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Ademais, esta matéria encontra-se pacificada nos termos da Sumula n° 133, sendo
vejamos:

Sumula CARF 133

A falta de atendimento a intimacdo para prestar esclarecimentos ndo justifica, por si s,
0 agravamento da multa de oficio, quando essa conduta motivou presuncdo de omisséo
de receitas ou de rendimentos.

Neste diapasdo, ndo configura caso passivel de agravamento da multa.

Por todo o exposto, estando o Auto de Infragcdo, sub examine, em consonancia
parcial com as normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE
CONHECER DO RECURSO VOLUNTARIO para afastar as preliminares e, no mérito, DAR-
LHE PROVIMENTO PARCIAL para excluir o agravamento da multa de oficio, reduzindo-a
para 75%, pelas razdes de fato e de direito acima esposadas.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira



